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Em cumprimento à determinação do chefe do SNI, Foi planeja 

da uma Operação com o objetivo de levantar as atividades poli 

ticas e econômicas de HÉLIO PEREIRA BICUDO com o fim de carac 

terizar as suas atividades ideológicas, bem como sias 	possí 

veis vinculações com elementos subversivos e apontai as distor 

ções porventura existentes na evolução do seu patrimônio e os 

possíveis indícios de enriquecimento ilícito. (ANEXO 1). 

Para tanto, Foi prevista a participação da ASP/SNI, ARJ/SNI 

e ABSB/SNI, as quais auxiliariam nos trabalhos concernentes às 

atividades ideológicas de HPB, além da participação de autori 

dades fazendárias para o completo levantamento das suas ativi 

dades econômicas, ficando a coordencção da Operação a cargo do 

Chefe da ASP/SNI. 

2. DESENVOLVIMENTO DA OPERAÇÃO 

A Operação teve inicio dia 25 Ago 71, na GUANABAA, ocasião 

que se procedeu o estudo da evolução do patrimônio de HPB , 

concluindo-se por um acréscimo não justificado nos períodos de 

1966, 1967 e 1968, correspondente a Cri 10.053,58, Cr$18.425,87 

e Cd 119.173,83, respectivamente. Em 03 Set 71, em SÃO PAULO, 

foi iniciada indiretamente a ação fiscal partindo-se da ASPLAN 

S/A para, através de seus diretores, chegar-se a HPB 	(RELAT6 

RIO PARCIAL DE misan - ANEXO 2). 

Simultâneamente, foram iniciados os trabalhos destinados a 

esclarecer as atividades ideológicas de MPB, o qual foi manti 

do sob constante vigilância técnica e móvel ( accmpanhamento, 

OD e 00). Durante os dez primeiros dias de vigilância, HPB não 

fez nenhum contato com elementos subversivos ou 	comunistas. 

Suas ligações foram de caráter econômico tôdas vinculadas a di 
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diversos ramos de negócio (RELATÓRIO PARCIAL DE MISSÃO - 	ANE 

X0 2). 

3. RESUMO DAS ATIVIDADES LEVANTADAS DURANTE A EXECUÇÃO DA OPERA 

çÃo 

a. Atividades ideológicas 

A esse respeito nada havia ainda sido levantado, ate que, 

aia 29 Set 71, HPB foi procurado por um jornalista que sedi 

zia chamar SÉRGIO DE MORAES LEME, o qual pretendia obter ma 

teria para publicação no exterior, dizendo-se, ta em,inter 

mediário de um jornalista estrangeiro. Com  esse fim, esteve 

na residência de HPB nos dias 30 Set e 01 Gut ( 	RELATÓRIO 

PARCIAL DE MISSÃO - ANEXO 4). 

Dias depois, 05 Out, SÉRGIO voltou a procurar HPB, para 

saber se o questionário que lhe havia entregue já 	estava 

pronto e onde poderia apanhá-lo. O encontro foi marcado pa 

ra às 18:00 h na redação do jornal "O ESTADO DE SÃO PAULO", 

52 andar. Efetivamente, pouco antes da hora combinada, SÉR 

GIO entrou no prédio do jornal. Cerca das 18:25 h, a 	Poli 

cia Federal telefonou para a redação do jornal, dizendo que 

tinha conhecimento de que HPB havia entregue a SÉRGIO, uma 

reportagem contendo matéria referente ao "ESQUADRÃO DA MOR 

TE". HPB, que ainda se encontrava na redação, foi avisado e 

de lá saiu dirigindo-se para o escritório da ASPLAN, no Edi 

ficio "Itália", de onde iniciou a procura de SÉRGIO. Depois 

de tentar localizá-lo na sede da revista "VISÃO", comunicou 

se com a genitora de SÉRGIO a quem expl'cou o fato e escla 

receu que precisava da reportagem de vota, uma vez que ela 

era "explosiva" e ele, HPB, não queria prejudicar o rapaz 

nem a ele próprio. Ao chegar em casa de sua genitora,SÉRGIO 

comunicou-se com o escritório da ASPLAN falando com o 	Dr. 

WALTER CASAROLLI, o qual ficou de ir apanhar a reportagem , 

o que, efetivamente, realizou mais tarde. 

Procedida a identificação do jornalista, foi constatado 

que o nome não era verdadeiro. Na sua ficha existente na re 

vista "VISÃO" - onde trabalha no departamento de redação des 

de o dia 01 Ago 71, recebendo C/1 1.000,00 de salário - cons 
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consta como sendo SÉRGIO LEME22552WâralâMAWesidente 

à Rua Dr. Mário Ferraz, 95 - Apt2 23 (RELATÓRIO PARCIAL DE 

MISSÃO - ANEXO 5). 

b. Atividades econômicas  

üs levantamentos até agora realizados demonstram que HPB, 

particularmente a partir de 1968, vem desenvolvendo 	inten 

sas atividades de ordem econômica, das quais resultaram fre 
TI 

quentes e vultosos créditos em suas contas bancárias, em de 

sacôrdo com a sua situação de funcionário de justiça estadu 

al e com as suas declaraçõeQ de rendimentos, como se consta 

ta no quadro abaixo, em cujos somatórios só Foram considera 

das as importâncias superiores a Cri 500,00 ( RELATÓRIO PAR 

CIAL DE MISSÃO - ANEXO 3). 

A 	N 	O 

	

IMPORTÂNCIA 	 RENDA BRUTA 

	

CREDITADA 	 DECLARADA 

1966 71.789,56 	 66.996,01 

1967 246.777,01 78.051,95 

1968 1.344.000,38 119.139,44 

1969 1.349.894,98 223.641,15 

1970 1.359.251,57 209.310,79 

1971 

até 30 Set 

724.456,95 a declarar em 1972 

T C T A Li 5.096.170,45 697.139,34 

	

Cs contatos econômicos mantidos por HPVJ são intensos 	e 

abrangem grupos nacionais e internacionais. É muito procura 

do e demonstra empenho em atender as solicitações. Age,prin 

cipalmente, como introdutor dos grupos nos mais diversos; ra 

mos de negócio. 

É muito ligado a DIOGO ADOLPHO NUNES DE GASPAR, diretor 

	

da ASPLAN e de várias outras empresas, algumas falidas, 	e 

que se encontra, atualmente, na EUROPA com intenção de não 
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mais regressar ao BRASIL. No momento, DIOGC está pleiteando 
I 

ser nomeado adido cultural do BRASIL em qualquer embaixada 

da EUROPA, já tendo solicitado a interferência de HPB nesse 

sentido junto ao Sen CARVALHO PINTO. 

É muito ligado, também a 2...ABILALIFIO DE BARROS, Procura 

dor Chefe da Fazenda Nacional, com quem mantem contatos com 

certa freqüência. Ambos foram si-)cios da SÃO PAULO - 	MINAS 

S/A. 

c. Outras atividades 

1) Na imprensa 

Diàriamente, HPB dedica uma parte do seu tempo ao jor 

nal " O ESTADO DE SÃO PAULO ", onde tem uma sala conheci 

da como "Aquário", no 52 andar. Ai chega por volta 	das 

18:00 h permanecendo até 20:30 h, mais ou menos. Para o 

jornal tem escrito artigos sabre o " ESQUADR7.0 DA MORTE" 

e sua atuação no caso, ora colocando-se na posição de a 

cusador do "Esquadrão", ora deixando tra'isparecer seu de 

sapontamento por haver sido afast,io d'.) caso, ora fazen 

do restrições ao Governo por não *nnàr as medidas que 

le, HPB, julga que devem ser tomadas, principalmente 	a 

quelas que vir am manta-10 em evidência dando-lhe presti 

gio e tornandr sua figura simpática aos olhos do povo. 

2) Nos meios po: icos 

Em virtude das suas ligações com o Sen FRANCO MONTORO, 

solicitou a asse parlamentar que fizesse um pronunciamen 

to no Congresso exaltando sua pessoa e combatendo a per 

seguiçâo que lhe está sendo movida (RELATÓRIO PARCIAL DE 

MISSÃO - ANEXO 3). Dias após, o Sen MONTORO, atendendo a 

solicitação, criticou no Senado o afastamento de HPB dos 

trabalhos de investigação dos crimes atribuídos ao " Es 

quadrão ", manifestou sua estranheza pela perseguição e 

destaco, os " inegáveis serviços à causa pública " pres 

tados por HPB, no que foi apoiado pelo Sen CARVALHO PIN 

TO que, em parte,deu seu "testemunho acerca dos 	atribu 

tos pessoais que o credenciam ao respeito pizblico,dentre 

os quais sobrelevam, especialmente, o rigor, o escrúpulo 
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e a impessoalidade com que sabe cumprir seus devel..es...5: 

O pronunciamento foi explorado pela imprensa, tendo 	o 

" C ESTADO DE SÃO PAULO " dedicado manchete e fotografia 

de HPB. Apesar disso, o Sen FRANCO MONTORC achou que mais 

importante do que a cobertura da imprensa foram os conta 

tos mantidos em BRASILIA com FELINTO MULLER, com o pesso 

al da Presidência e, também, com o Cel OTÁVIO COSTA (RE 

LATÓRIO PARCIAL DE MISSÃO - ANEXOS 4 e 5). 

3) Na Procuradoria Geral do Sstado 

As diversas atividades cercidas por HPB tem prejudi 

cado sua atuação na Procuradoria. C Dr. GERALDO AGUIRREAo 

Tribunal do Juri,tem reclamado a ausência de HPB no Tri 

	

bunal, já havendo solicitado sua presença para 	assinar 

um documento que se encontra parado há 30 dias aguardan 

do, apenas,sua assinatura. 

4. PROSSEGUIMENTO DA MISSÃO 

Por ordem da Chefia da AC, a execução e o acompanhamento da 

Operação passarão a ser Feitos de BRASÍLIA, devendo permanecer 

em SÃC PAULO, em apoio à ASP/SNI, os agentes da ARJ/SNI. Para 

o prosseguimento da operação de acordo com a diretriz determi 

nada, duas linhas de ação podem ser aeotadas: 

L Aç n2 1 - A coordenação continuará a ser feita pelo Chefe da 

ASP/SNI e a orientação e execução pela AC/SNI. 

L Aç n2 2 - A Operação que já e coordenada pela ASP/SNI, passa 

rá a ser, também, por ela executada. 

No primeiro caso (L Aç n2 1), para que seja possível orien 

tar a Operação no sentido desejado e obter o máximo de dados 

necessários ao cumprimento da missão, faz-se mister que 	a 

ASP/SNI envie, diariamente, para a AC, os dados relativos ao a 

companhamento técnico levado a efeito sôbre HPB e sare as pes 

soas que o cercam e com ele tem algumas impl-J.caçOes. esses da 

dos consistem na remessa de: 

- contatos estabelecidos por HPB (OD e CG); 

- andamento da ação fiscal movida pelo Ministério da 	Fazenda 

na fase em que se encontra, ou seja, no processamento da ob 

tenção da origem dos créditos de HPB; 
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- identificação completa do ,ornalista SÉRGIO e resultado d 

levantamento que está sendo processado para que se possa con 

cluir sobre seus antecedentes e suas atividades. 

As medidas acima requerem uma serie de providências 	da 

ASP/SNI necessárias ao completo acompanhamento dos fatos que a 

todo momento se sucedem e que exigem tomadas de decisão tendo 

em vista a ação coerente a adotar para cada caso. Para 	isso, 

torna-se necessário o funcionamento de um sistema de comunica 

çOes que possibilite transmitir os fatos e receber de volta a 

orientação necessária requerida para cada situação 	surgida. 

Tratando-se de uma Operação cujo sigilo tem um aspecto prepoi 

derante, medidas especiais devem ser adotadas no sentido 	de 

preservar sua manutenção. 

No segundo caso (L Aç n2 2), a responsabilidade da 	missão 

passará a ser da ASP/SNl. Isso acarretaria à ASP/SNI, o 	ônus 

de prosseguir urna Operação já iniciada e, também, o engajamen 

to de outros elementos que não estão a par da natureza da mis 

são e dela vão ter que tomar conhecimento. Confrontando 	esse 

encargo com o atual efetivo daquela 

la terá dificnldade em assumi-lo. É 

dessa dificuldade tenha influído na 

responsabilidade da Operação. 

5. CONCLUSÃO 

Agência, conclui-se que e 

provável que a constatação 

decisão de dar à AC/SNI a 

C desenvolvimento da operação planejada com o objetivo de 

levantar as atividades político-ideológicas e econômicas 	de 

HÉLIO PEREIRA BICUDO, tem revelado sua intensa participação co 

mo intermediário em vários ramos de negócio em detrimento do e 

xercicio de sua função de Procurador do Estado. 

Embora ainda não totalmente caracterizado, o episódio surgi 

do em fins de Set 71 envolvendo um jornalista que solicitou a 

HPB matéria para ser divulgada no exterior, pode contribuir com 

dados esclarecedores sabre suas atividades jornalísticas,inclu 

sive, como um dos participantes da rede incumbida de profligar 

o nome do BRASIL no exterior, deturpando sua imagem verdadeira 

Sabedor do processo que lhe está sendo movido e ciente das 

suas vulnerabilidades, HPB vem se movimentando no sentido 	de 
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deixar transparecer que está sendo vitima de perseguição pelo 

fato de haver sido o responsável pelas denúncias contra o " Es 

quadrão da Morte" paulista. Com  esse fim, tem usado as colunas 

do " C Estado de São Paulo " e, com menor freqUencia, tem sido 

notícia em outros órgãos de imprensa. Alem disso, em virtude 

de suas ligações com JAIME ALÍPIO DE BARROS, Procurador Chefe 

da Fazenda Nacional, de quem foi sacio e colega de Diretoria na 

SÃO PAULO - MINAS S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO e INVESTIMENTOS, 

e possível que, utilizando essa amizade, HPB tente provocar me 

didas que venham dificultar ou, ate mesmo, auular a ação 	fis 

cal iniciada. 

Quanto ao piosseguimento da operação, a diretriz determina 

da exige uma série de medidas de natureza operacional que pre 

cisam ser cumpridas dentro dos limites de tempo indispensáveis 

às necessárias providências. O retardo ou desconhecimento 	de 

um fato importante, pode trazer prejuízos futuros com reflexos 

negativos sabre a própria missão. Assim, analisando à luz do 

objetivo da missão imposta e dos resultados já obtidos, 	quer 

parecer, se outro motivo não existir, que e aconselhável a per 

manencia de um elemento da AC/SNI em SÃO PAULO, à testa da ope 

ração. 
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SERVIÇO NACIONAL DE INFORNACOES 

AGÊNCIA CENTRAL 

( SS-18 ) 

1 - MISSÃO - Levantar as atividades políticas e econômica 	HPB, 

objetivando: 

a - caracterizar as suas atividades ideológicas, bem como suas 

possíveis vinculaçaes com elementos subversivos; 

b - apontar as distorções porventura existentes na evolução do 

seu patrimônio e os possíveis indícios de. enriquecimento i 

2.- CONDIÇõES DE EXECUÇÃO 

a - Atividades ideológicas  

- ASF/SNI - 

1) Reforçada por elementos da ARJ/SNI e AHSB/SNI, 	acompa 

nhar as atividades de HPB, identificando ns seus conta 

tos; 

Levantar os antecedentes ainda não conhecidos, mediante 

a colaboração de informantes credenciados e dos OI da á 

rea; 

3) Interceptar suas comunicações, utilizando os meios das 

Operações DRAGÃO e GATO. 

b - Atividades econômicas 

- AC/SNI - 

1) Obt:r, junto às autoridades fazendárias, as cópias das 

Declarações de Rendimentos de HPB, referentes aos cinco 

últimos exercícios, procedendo a análise e estudo da e 

volução do seu patrimônio; 

2) Positivada a evolução irregular do patrimônio de HPB e/ 

ou indícios de enriquecimento ilícito, acionar,mediante 

ordem, as autoricias ianendárias, da r.,,,juinte maneira: 

(a) inicj.ar uma ação fiscal contra a ASPLAN S/A 	e/ou 

FUTX0 /A; 

fisi (b) estender os efeitos da ação fiscal às pessoas 
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físicas dos diretores da(s) firma(s),como "cobertu a" 

para um trabalho de levantamento completo do movimen 

to bancário de HPB, nos últimos cinco anos. 

- ASP/SNI ou CIS/MF - 

Levantar, em cartório, os bens registrados em nome de HPB e 

esposa. 

3.- MEIOS NECESSÁRIOS 

a - Pessoal 

1) AC/SNI 

Encarregado da Operação - Major KLEBER 

Adjunto - Maj. FERREIRA; 

2) ARJ/SNI 

Chefe de equipe - Ten. FARREL 

Agentes - 3 (a designar); 

3) ABSB/SNI 

Agentes - 2 (a designar); 

4) ASP/SNI 

Motorista - 3 (a designar) 

5) Ministério da Fazenda 

(a) Encarregado do estudo da evolução patrimonial de HPB 

- Dr. JOÃO EVANGELISTA BEVILACQUA (AFIT); 

(b) Encarregados da Ação Fiscal contra a ASPLAN S/A e/ou 

FLUXO S/A - Efetivo a designar pelo GIFES/SP; 

(c) Encarregados do levantamento das atividades bancárias 

de HPB - 2 agentes fiscais do GIFES/GB (a designar). 

b - Transporte 

1) Passagens aéreas 

BSB/RJ/BSB - 2 

BSB/SP/BSB - 4 

RJ/SP/RJ - 4 

2) Viaturas 

- ASP/SNI - 

3 viaturas c/ equipamento rádio. 

c - Equip~nto 

1) Foto 

ARJ/SNI - 

O material necessário para fotografia clandestina 
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2) Correspondência 

- ASF/SNI - 

O material necessário para abertura e cópia 

3) Armamento 

- Todos - 

Individual. 

d - Numerário 

1) Diárias de alimentação e pousada 

- Of. superior - 2 x 20 

- Of. subalterno - 1 x 20 

- Sargentos 	- 5 x 20 

2) Despesas operacionais 

- AC/SNI - 

Adiantar a importância de Cr$:. 2.000,00 

4 - MEDIDAS DE COORDENAÇÃO 

a - Coordenação da Operação 

- A cargo do Chefe da ASP/SNI 

b - Execução 

1) Para fins de planejamento - desde já 

2) Desencadeamento - mediante ordem. 
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01/17 .-jet 71 

1. I=ODUÇO 

mcumprimento I determinaçao do Chefe .do SNI, foi montada na 

arca de S. Paulo e encontra-se em e::ecuçao - a operaçao com o objetam 

vo de levantar as atividades ideolesicas e econômicas de HPB. 

2. a - 	inole-icrs  

1) reste sentido, os trabalhos iniciaram-se dia 02 Set 71, com 
os reconhecimentos de troas e identificagao do alvo. 

2) partir de 03 Set o alvo foi mantido sob constante visilen 

cia tec!'ica e mevel (acompanhamento, OD e CG). 

3) :o período 04/07 Set o alvo deslocou-se para a GB onde foi 

mantida a visilencia novel, por con 
 ♦ 	 ta de ;ã1J/ari. 

14) ire 3.3 Set -j se havia concluido que ::P3 e um individuo meto 

dica e que suas abivick.des sao de careter rotineiro. 

Parte da manha - levava os filhos ao colesio, indo, ocasio-

nalmente, ao Clube Paulistano de Ténis; rcsressando I sua 

resideneia (Rua ,.rapore, 323). 

Parte da Tarde - Dirisia-se ao seu escritor' (:alameda San-

tos, 1545/807), onde permanecia até cerca das 17:00 quando 

se deslocava para a sede de "0 Estado de S:5.0 Paulo", ai per 

manecendo ate Is 2000, apronimadamente, re;ressando então a 
A 

Parte da noite - Permanecia, costumeiramente, cm cusa. 

5) 1-.10 se observou, no perlodo, nenhum contato com 	elementos 

3u-o/ars vos ou comunistas. Suas lisacAes foram de careter e 

conôrlico, destacLndo-se os seus contatos com as sesuintespen 

soas: 



es 	ALIPIO D 2...AC3)  Procura.-lor Chefe da Fazenda racio 

nal. 

• ::TOGO .)COL2 	.1.--Pa.t)  Diretor da 	(falida); 

- JOG-i Dá SIL":. GO:1.0)  Diretor-Presidente do .arco 	Porta 

sues do :rasil 

Val2ja 	 advo:aGo, sLdice da massa falida 

da ..3PL‘.::. 

- LI:aL, elemento de deata,iue da C0Pj22A ( Cia. de 

PetrOleo :rasileira). 

- 2epresentnntes do 2-no de Suez (2rances) 

- Ilepresentani:e do Grupo Schneider (:rances) 

6) Foi planejada uma operL9So de entrada no escritOrío a .u.ame 

da Santos)  1343/C07, cujo objetivo seria identificar docu-

mortos que pudessem estabelecer r.gaçges de caráter ideoló- 

7.60. Para tal realizou-se o levantamento da área, 	sendo 

montado o esquema do anexo Unico. 

Para o desenvolvimento da operação, foi obtida, clandestiru 

mente, a chave do apta 003 que serviria como "sala de apoio: 

A operação foi realizada no dia 14 Sete  ocupando-se a sala 

de apoio ás 1910 e realizando-se a entrada no apta 207 Is 

2015)  10 minutos apOs a chegada do alvo sua residencia. 

Feita a inspeção do apart-mento, verificou-se que os doeu-

mentos encontravam-se :uardados em três arquivos tipo "stan 

dart")  havendo ta:tem um cofre de tamanho medeio que não foi 

aberto. 

Estabeleceu-se que a microfilmagem seria feita obedecen:ir:-

se a ordem das .;a.vetas dos arquivos, iniciando-se o trabalho 

as 2020)  aproximadamente, 

.►z 2150, a che:;cda inesperada de duas mulheres que viriam 

fazer 	 do 

trabalho, procedendose co retraimento das equipes, o que 

foi feito corai segurança, dando-se as fc:inciraz a impressa() 

de que o pessoal era do prOprio escritgrio, fazendo um ser- 



b) 

••• 

v2..ço estraordin:.rio. i.ntez do remento :oi feita 

mci  nova inspeçao 	 verificai:do-se que todos os 

objetos estavam em seus lujares e nada havia sido es- 

quecido. 

equipes ;. e E rir, m-se rra sala de apoio, onde 

foi feita a con:erencia da lista do material utilizado, 

procedendo-se eng.o ao deslo.-Jamento para c "base". 

O co Twtamento, das equipes riso co prometeu o no-'e do 
e 

serviço, nao sondo nossivel estabelecer qualquer liza-. 

deste uai com a oper.:.çz.o realizada. 

7) Em consequência suspendeu-se o acor.panhamento do alvo, 

sendo mantida apenas a vijil'z'ancia tecni ca. 

8) Pessoa_ credenciada informeu a 4,3P4:I de que a advo-ja- 

da 	 comunista, esteve na R-L:IA 

por 1 ano e foi secretaria de EP: no caso do EsquadrZo 

da :orte. 	indleioa de que 1",,.:= tenha sido a respon 

savel indireta pela e::ploraçao ideelojica dos fatos 

rante o andamento dado ao p2ocesso. 

iálmidadeaaJae.nr"-ip-cs 

1) 

	

	período de 25/51 ice 71 procedeu-se ao estudo da e- 

voluçao do p..trimonao de :P3, concluindo-se por um a- 
• f - 

cresciT.o nao juaciicsdo nos sezuintes perioaos e valo 

1'C:3 

1966 - Cri 	10.053,58 

1967 - Jre, 	18.b25,87 

1960 - Jr '3 119.173,0j 

2) cçao  

 

ind.?etamene, em 05 .:.et 

partindo-se da 	pra, atravjs Ge seus diretwes, 

chc::nr-se c 

0 	 o levanta;c-,o 

♦ das contas bancarias de EPB, revelaram a e::istencia de 

vultosos C á: requentes crCditos nos sejuintes bancos: 

Barco Portuces do 

Banco 

Eanco Ga Zahia 



=:._nco da Induz 	c C.-J CO - C.2e:.0 Co 

:.nco ::inciro do OCEC 

co :kl-cantil de ::111zz 

Pan-•=ic.no 

- 	2isc:_11  r.o 	:;,c) 	 p. 'aa iden 

tificaçao dos emitentes dos c:leques que resultaram em cre 

ditos nas contas bancrias de 

4) ;,s atividades econômicz_s de liP2-sZo intensas e, atualmen-

te, encontra-se e^; enfiado e,t1 ser iir como interveniente pa 

ra um financiamento cue um grupo francs estaria interes- 

cdo em proporcionar a COP_u_.u. (Companhia de Petroleo Era 

sileira), atra.:e do 2anco do :rasil S.A. c do 3r .).co Suez. 

3. C.C. C:LÃS:O 

Eo perf_odo, foram observadas intensas atividades econOni-

cas do :1'2 que, na realidade, rararento comparece 'a Procuraco 

ria do Sstado. 

i. ao foram co 'provadas, ate o omcnto, n'Jividades de c:.rz.".-

ter subversivo, havendo indícios, porem, de que Lo inquérito 

do "*JscuadrZu da 1:orten tenha havido a açao c:issimulada de su 

a secrctria no ca::o, cdvojada 	 ::ol=s que 	se- 

fundo consta, e comunista e teria viajado a RUS:...TA pelo perlo 

do de 1 ano. 

o processo fiscal em andamento permite estimar que HPB es 

ta sujeito a elevada tributaçao e multa, face ao acresci= não 

justificado do seu patrimOnio. e ao vulto dos créditos efetua 

dos em suas contas bancrias, tado em desacrdo com suas recci 

tas declaradas. 

e 
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1 Ajento 	I Lanter a vijir'neir 

I i_denr.e,,  

1 motorista 
1 
 'Jantar o alvo sob con 

1 agente 	1 trile 

1 motorista I 

1 e2ente 
•••••••••••••.••••••••••••••••••••=m•••••••• 

Se2urança 

Entrada E 

1 L 	
1 

!otorista 	Fazer a sc2urança das 

1 a2cnte 	1 equiyesAeEeinter 

I vir eono Polícia Fede 
I 	. rel, se for o caso 

2 agentes 	1 Apoir.:2 o trabalho da 

i equire E 

3 acentos 	1 Penetrar no escrito- 

¡ rio do alvo e niers= 

mar os documento:: im- 

lirortantes. 
-J 

Apoio 

1 - 

A 

Obs. As equiIes A e L ner::.o transortadas ror una =El que san' r.rn 

tida na área enquanto durar a orerr4o, 

(b) Conunien4es 
•//0 &MV .....01/11/0••••0"0. .. 

CO,/ 77,7 0/ 

\Il'  

r 
/ CU v\ 



szanço 	D2, 1.:.Fc3cáçn.s 

ÀELAT3RIO PARCIAL D !ISS:0 

3310 R.1.11.0 

- 12/23 Set 71 

1 - IHTRODUÇZO 

A operação montada para levantar as atividades polIttsan e e 

cone Plicas de KPB, continua tendo o seu descnvJlvimento em S:.0 

RaULO, atraves da vigilancia tecntsa permanente e da intensifi-

caça° da açao fiscal soera HPE e as pessoas físicas dos demais 

diretores e principais acionistas Ge ASPLAN. 

2 - AT17IDES Lzwriik,n.s HO PERfODO 

a — HPB realizou os seguintes contatos:.  

1) CQ 	ALIPIC DE =OS,  Procurador Chefe da Fazenda laci-

onal e sacio de KPD na Direção de S.;;0 PALTLOAMS S.A.,.no sen-

tido de que Gste interferisse na área de fazenda, de modo a pa 

ralizar a aço fiscal r.,leiada. 

2) Com Z;;40) senador pelo 103/SP, no sentido de que 

este parlamentar ra r.ronunciasse no Congresso Nacional cola o ob 

jetivo de capitalizar simpatias em favor rls HPB. 

b 

	

	O Procurador-Chefe da Justiça do Estado de São Paulo compare- 

ceu 'a. De3egacia Regional da Receita Federal em &.:o Paulo, haver„} 

do.:declarado ao Delegado Regional que se estava fazendo 	uma 

perseguição contra HPB, em desacordo com o que havia sido combl 

nado anteriormente (?). Declarou, t,imben, que se persistisse a 

ação fiscal iniciada, colocaria o seu cargo a disposição. 

c - O 	dn fr.l'enci da 	 W=R P,YOLUbli- 

j3,01.LI, declarou a pessoa njo identificada (0D) que sabia de fon ~go,- 

te credenciada que a ação fiscal contra a ASPUN era resultado de 

press:,lo por parte do SNI. 

-rr 

t 
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/9?  
Levantamentos feitos poesse C.erviço, levam r. crer que 

o provavel informante Ce 	C.,J,JOLLI, teria sido P;.:JLO 

11=0r.DO, Supervisor-1e2a1 dos GIF-JS c elemento de ligaçao do 

12 com a CGI. 

I=Er2:2720 D.. CO:'2 	 =). 
♦ 

Os levantamentos procedidos nas col:uas bancarias de BPB 

nos bancos 	 DO OZSTZ, IMISTRIA e conáacio 

BRASIL, 1271CArTIL D2 nn:As GJR,',IS e PORTUGU2S DO BRASIL, :no 

perlado de Jan 66/Set 71 revelaram creditas frequentes t de 

vulto, em desacOrdo com sua "Renda Bruta" declarada ao ImpOs 

to de Renda,. como se constata no quadro abaixo, em cujos so-

materios se foram consideradas as importancias superiores a 

Cr$ 500,00 

. AU0 r:PORTI:CIA 
CR:JDIWIL 

RZNEC, 	LRUTA 
.DIX.V:RAIY. 

1 9 6 6 . 7]..789,56 66.996,01 

1 9 6 7 246.777)01 78.051,95 

1 9 6 8 1.344.000,38 119.159,44 

1 9- 6 9 1.349.894)98 223.641,15 

1 9 7 o 1.359.251,57 209.10,79 

1
Ate 
 7 1 

30/Set 
.724.456,95 a declararem 	1972 

T O T A L - - 5.096.170,45 - - - 	- - 697.139,34 

• Oba: H ainda levantar outros bancos 	em 

quc 	r,:mtvn cort.a, dertre eles, coar. certr 

No momento a aço fiscal encontra-se vol 
tala pera identificaçao da °rijem dos credi -

tos. 

-••••••••••••••• 
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- A Chefia de ASP/SNI, foi proc-arada pelo Dr. írl.-.L0 2  Chefe dc  

missao Estadual de Investízc,:oes 	Paulo) que 	saber da 

sua preo.:upaçao quanto aos levantamentos que estava fazendo em 
A 

e ipresas de consultoria técnica e planejamento, e que o leva- 

vam a crer que tais empresas estavam canalizando dinheiro para 

a subversao. Entre as empresas levantadas citou os seguintes: 

irsro - INSTITUTO BRASILEIRO DOS CONSULTORES DE ORGANIZAÇIZO. 

.ikv. Paulista, 326, 190 andar ou R.Ant2  de Godoy, 88, 

16Q andar. - 

ACERT SOCIIIIDADE CIVIL LTU.,. 

Rua Haddocl: Lobo, 578 - 2.Q andar 

ARTHUR YOUNG CLARICSON GORDON e: CO. - 

Rua Draulio Gomes 36 - 182 andar 

ASPLAN S/A - ASSESSORIA F.1.! PL:.N.E.TAl:ENTO 
Av. São João, 1247 - 92  Andar 

BRucr. PAYI:2 S/C. LTDA. - 

R. João Adolfo)  118 - 112  andar - 36.8461 

1101:TOR 1.:ONTREAL 2  ORGAIJZAÇZO INDUSTRIAL E ECO:101.141 S.A. Mie 

NORCONSULT CONSULTORA, ORG..;I:IZAÇ:,0 INDUSCRIAL E COMERCIAL 

OECI ORGANIZADORES, ECONOMISTAS E CONSULTORES INDUSTRIAIS 
LTDA., 

ex -Ceci Organização, Auditoria è Custos Ltda. 

16Q
Av. Paulista, 326, 192  andar. - 	dc Godoy, 88 

PLANASA, PLANEJAMEI:TO E ASSE-SSORIA ATEINISTRATIVA S.A. - 

PRICE 11ATERIIOUS2 PEAT & CO. - 

REVISORA NACIOI:AL LTDA. - 

SOTECAUD - ;.UDITORES 2 CONSULTORES ou SOT2C-LUD riccimiusTAs 

E CO::TAWilES 11:1 DA. 

INSTITU.20 DOS co-.24:.Dorcs PI5LLICO3 DO BRASIL. -
Rua Antônio de Godoy, 68 - 16Q andar, conj. 161. 

- 

Av. S'jo Jo'zi;o, 1.247 - 22 andar. - 



5 — col:cLusio 

Os levantamentos ate azora realizados demonstr.m que HPB, 

particularmente a partir de 1968, vem desenvolvendo intensas ,a 

tividadcs de ordem oconica 	cL,s ua.Ls :.enultram frequentes 

vultosos creditos em suas contas bancarias, em desacordo com 

a sua situação de funcionário dc justiça estadual e com as su-

as deelaraçoes de rendimentos. 

Sentindo-se pressionado pelas autoridades fazenderias, face 

a elevada tributação e multa a que este sujeito, IIPB vem faze 

do uso de suas relações de amizade nas esferas parlamentar,,, 

fazendaria,, da justiça e da imprensa, tentando capitalizar sim 

patins e anular a ação fiscal iniciada, sob o pretexto de que 

estaria sendo perseguido em vista de sua atuação no caso 	do 

"Esquadrão da Morte".. 

Os levantamentos que no momento se realizam nos bancos pau-

listas)  permitirão estabelecer as identidades das pessoas ffsi 

cas o jurídicas que originaram os créditos nas contas de HPB, 

o que permitira concluir sôbre a origem do dinheiro e esclare-

cer,se, no caso, existe corrupção, sonegaçao ou subversão. 



a
p

r
e
s

e
n
- 

O 
4- O 

a 

It c r1;  

rt! 
E E -c 
O u 
t.) 

m 
E 0 

V 

O E 

u 
c 

E 
E 

rti 	11) 
cu 1- C 

m 
o a — 
cu 
m — c 

cu 
> cr) 
•- 

c C7' 1- 
61 O 

Q. 
O 

• C 
O Gt, 

4-* 
C) C 

• W 
o E 

a 
KC 	(1:3 E 

O 
U u 

ro 
a 

o 
m 

ci 

d
o
c

u
m

e
n
to

 

PRESIDSNCIA DA REPtELICA 

SERVIÇO NACIONAL DE INFOREAOES 

AGÉNCIA CENTRAL 

RELATÓRIO PARCIAL DE MISSÃO 

LOCAL - SX0 PAULO 

PERÍODO - 24 Set/01 Out 71 

1 - INTRODUÇÃO 

O prosseguimento da operaçac montada para levar as ativi- 

dades políticas e ecor.:,micas de :1P.ì ve... se realizaao 	através 

da vigilanci:,, técnica e do aprofundamento da aça:. 	_cal. 

2 - ATIVIDADES LEVANTADAS NO PERÍODO 

a - Crntatos  

1) Com JAIME ALI:: 	 que re-z 	 res_dencia 

e com o qual almo- 	um .:eJtau:ruite no 	la cidade, 

terça-leira, dia 28. 

2) uom 	 a HPB, 

cor. o ,-al tratou sObre a f,l'e.ncia da L:á..J.LAN. 

3) Com ..„7.,;UNJUAEW.Z44  da FRANÇA, c.. c, 	t .at,,4 de au,guns 

dL.talhes sabre a venda de ura subesta_a 	 va 

lor de US$ 4 milhões, além . a ,funda c:, 3. 00 a , 000 auto-

moveis marca VOLKSWAGEN par_ a ALC2.. 

4) Com , o Dr GERALDC. 	Tri 	„I do _ 	 _amou 	a 

presença de HPB p.. assinar 	prec- 	 s encontra 

pa:aaa há 30 dias, agaardand, a assir 

5) Com "SÉRGIO DE MORAES LEME" (?), p,- 	pr 

ccm o objetivo de obter Datária para pu:„._.:.caçá.._ J e. 

li RGIO" dizia-se inzermediário de um jornalista estrangei-

ro e esteve na residôncia de H2B nos dias 30 Ut e 01 Out . 

"SÉRGIO" foi fotografado e acompanhado, 	'tir da re- 



sidéncia de HPB até a Rua Dr Mario Ferraz, no 95, local pre- 

sumlvel de sua residência. Dai deslocou-se para diversos lo-

cais do centro, fazendo um contato suspeito à Rua Cel Xavier 

de Toledo, junto à Praça Ramos de Azevedo, às 15.15 hs (pro-

vàvelmente "cob:rtura de ponto"). (ANEXO No 1). 

b - Reuniões realizadas 

HPB realizou em sua residência, duas reunires, nos dias 

27 e 30 de Set, as quais compareceram, entre outros, WALTER 

CASAROLLI e SEBASTIÃO "ADVINCULA" (?). 

c - Reflexos da atuação do Sen FRANCO MCNTCRO 

HPB foi cumprimentado por diversos amigos que considera - 

ram "positivo" o pronunciamento do Sen MONTORO. 

O "O Estado de São Paulo" deu ampla cobertura ao assunt; 

(reportagem provàve/mente redigida pelo próprio HPB), pro-

curando, dessa maneira, captar simpatias para HPH. (AN2X0 2) 

0 mesmo jornal continua a dar publicidade aos artigos fei 

tos, provàvelmente, por HPB. 	:). 

d -Atividades econEmic(.s 

No período as atividades econômicas de EPB não 	puderam 

ser bem esclarecidas. Todavia, é evidente a sua interveniên-

cia em operaç8es de grande vulto nas quais é alara a partici 

pação de grupos estrangeiros. 

e - Desenvolvimento da ação fiscal  

A ação fiscal encontra-se voltada para a identificação da 

origem dos créditos realizados nas contas de HP3, tende-se 

considerado como limite mínimo para efeito de levantamento,a 

importância de CR:,  5.000,00 . 

3 - CONCLUSÃO 
• • 

Os entendimentos realizados por HPB nos aelas parlamentares e 

sua penetração na imprensa resultaram-lhe favarlvel..ente, face 

ao pronunciamento do Senador FRANCO MONTORO e a div:_,Jaçãe dada 



- 3 

pelo "O Estado de São Paulo". 

Pode-se estimar que, com o levantamento das origens dos crédi-

tos bancários, HPB intensificará os seus contatos nas diversas á-

reas, especialmente no Ministério da Fazenda, tentando, assim 

anular a ação fiscal iniciada e caracterizá-la como perseguição 

decorrente de sua atuação no caso do "Ebquadrão da Morte". 

É provável que alguns jornais estrangeiros interessados em de-

ne rir o bom nome do BRASIL, estimulados por HPB, iniciem uma cam 

panha reativando o assunto "Esquadrão da Morte". 

/) 
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ANEXO N-92 

 

e 

Da Sucursal da 

BRASILIA 

Ao criticar, ontem no Senado, 
o afastamento do procurador He-
be Bicudo dos trabalhos de 14"g:- 
1 	 — ribuidos to a 

da Ma., 	Sãa 
Paulo,  o senador Franco Montoro  
manifestou sua estranheza pelu 

-fato de que "una homem que de-
dicou sua atividade, correu tu-
des os riscos para apurar tais fa-i 
tos, sofra, agora, uma verdadeira 
perseguição"  

"Afastado do encargo — disse 
senador — não eacontrou o ar.; 
. do Pereira 	o repocao 
s co e moral que merecia. Vem 

sendo ostensivamente seguido em. 
todos os seus pas:xis. Ainda re-
centemente teve seu escritoriol 
invadido e os documentos filma.; 
dos. Para que e por (alie? E' a '  
pergunta que todos fazemos, ate 
te essa violencia". 

IMPORTÂNCIA 
Franca Montoro ressalvou a im-

partanc a da trabalho realizado 
pelo procurador, tanto rio plano 
interno como para a imagem ex-
terna do Pais: "No Brasil, por.  

que se 	am ponto final a cri- 
mes eae aza então se praticavam 
impunemente contra marginais. 
No Exterior, aorr,Je tais delitos. 
amplamente cavalgados pela im-
prensa internaa:onal, estavam 
contribuinco para a formação de 
uma imagem ..e-sfavoravel do 
Pais". 

Ressaltou que a apuração dos 
crimes do 	.rão da Morte- 
e o julgamento ae seus autores 
comente poderia ae constituir em 
(ator positivo e lamentou a falta 
de apoio dos orgias governamen-
tais, salientava.,  que "a pessoa 
que se responsabilizou peta acu-
sação publica foi objeto de segui-
das ameaças". Disse que, a certa 
altura, o procurador Helio Bicu-
do, "não sabendo, seguramente. 
a origem das ameaças laicas 
morais que lhe eram feitas, eu-
traga. uma carta-testamento a 
pessoas de sita confianra, para 
.er 	:blicad ira extremis". 

Ca,lAGEM 
O .caador 	ealtou a coragem 

de Meai) Bica:— afirmando que 
"quem o conheça de perto sabe 
de sua honradez e probidade e da 
torça mural com que costuma 
enfrenta: ameaçai ou persegui-
ções de quama.: natureza. no 
cumprimento d .aus deveres". 

Em apare, 	testemunhar 
eis favor do prt.corador, o sena-
dor Cauyalbo Pinto  afirmo.:: "Co-
nbecendo de longa data o arocu-- 
rador Helio Rimei), pois 	aux,- 
: 	minha co:.: _inça t. to no 
gavaran o Fatasea como na Mi- 
mster.o c 	Fr.- anda, pc• -a :ra- 
lar. também , 	testa.aamho 
acerca dcs 	pessoais que 
o credenciam ao respeito publi-
co. dentre os quais sob: elevam, 
especialmente, o rigor, o escru-
pulo e a impessoalidade caiu qu, 
sabe cumprir sr.s deverei., sen., 
medir riscos 	sacrificios de: 
qualquer nature,  

(.) senador .1c:; Lindoso tam 
bem m..licitca , a:a-te paro afir- 
mar ma: ai 	v. .o federai está 
trabalhamia 	mora:Jaça° 
da policia, 	aplicação de 
recente ato aastizua.onal que ,em 
o objetivo de sanear os aa' .7US 
policiais. 

SEGURANÇA 
Remontando 	DrAavra, 

dor Franao e: :-• 'raa lembrou ia-¡ 
to ocorrido n: C. a.a. "onde um 
juiz de ias:. 	ai mandaaa às 
grades, paaa 	aparou crimes de; 
elementos da :lassa dominante" 
e afirmou: "Se ata ilustre repre-
sentante do Man .  -•t rio PúbLeo, 
tom inegaveis s1 	.05 à causa 
publica, torna-se . eto de amea- 
ças e violencias, 	(ato niio pode 
deixar de receber das autorida-
des do datado e do Pais, o arn-
aarn e a seeurança devida a 
qualquer cidadão e, especialmen- 

, 	a um representante da Justiça 
Publica". 
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'NOTAS E ENMWMAÇÕES 

Bons 
indícios 

Apesar de toda a ordem 
de entraves e presa,.s ad-
versas, unia coisa parece 
desde agora certa: o sindi-
cato do crime crismado cole 

o sinistro nome de Esqua-
drão da Morte não ficará im-
pune. Se alguém alimentas-
se devidas sôbre a vitória 
du direito e da justiça con-
tra esse bando Implacável, 
que por irrisãO de nossos fo-
ros de cultura encontiou 
abrigo entre figuras de proa 
de ata organismo digno de 
todo o respeito da popula-
,:ão, como é o policial, os 
ultimos desdobramentos da 
reação provocada pela opi-
nião publica ao tomar ciencia 
desse grave fenómeno de pa-
tologia social se encerra:e-
nato de dissipá-las. Ainda 
há poucos dias, efetivamen-
te. o sr. presidente da Re- 

publica decidiu dar aoamais 
luertes ou timoratos um 
exemplo do seu elevado sen-
so do cumprimento do de-
ver decretando, com base 
tias prerrogativas que lhe 
ecafere o Ato Institucional 
n,o ã, a exoneração de oito 
agentes da policia paulista 
couhecidos seja pela aaa 1,..-
SOCiaçãO ao Esquadrão da 
Morte, seja pelo tráfico de 
entorpecentes ou pela cor-
rupção ostensiva de sua per-
sonalidade moral. 

Bem sabemos que a puni-
çãe não atingiu mais do que 
figuras de pequeno tomo, es-
capando pelo momento incó-
lumes oc chefes cuja noto-
tiedade se tornou clamorosa. 
De qualquer modo, a medida 
de s. exa. calou fundo nas 
eorociencias bem formadas 
deste País, que felizmente 
ainda são a esmagadora 
maioria, quando menos co-
mo um indicio de que o che-
fe do Estado não permanece 
alheio ao que se passa uu 
subsolo das corporações Po-
liciai', também ele roído 
por vermes como a quase to-
talidade das estruturas poli- 

tico-sociais do inundo roa-
telaporaneo. mas com a 
agravante de que no caso a 
vitima do processo 	Infec- 
cioso era e é nada menos 
que o braço armado da lei. 
Ainda como indicio, o decre-
to de s. exa. valeu ao mes-
mo tempo como uma adver-
téncia aos membros ainda 
impunes do Esquadrio da 
Momo e como uma apare-
ção ao procurador da Jus-
tiça que em São Paulo ini-
ciou os procedimentos pe-
nais contra eles, pa:a eia 
meio do caminho se ver exo-
nerado e perseguido por ter-
ças ocultas — se nos per-
doam a desprestigiada ex-
pressão — a serviço do cri-
me organizado. 

Enquanto o Sr. general 
Emilio Mediei dava 	esse 
exemplo, no Rio do Janeiro 
o criminoso bando continua-
va a ser cercado de perto 
por uni promotor de Justi-
ça valoroso e íntegro como 
os que mais o sejam, conse-
guindo em pouco tempo res-
tabelecer parte da confian-
ça que a população carioca 
deve ao seu ilustrado Mi-
nistério Publico. Hoje, te-
mos a registrar novas e al-
vissareiras noticias. No Es-
pírito Santo, o Tribunal do 
Juri le Vitoria acaba de 
sentenciar a 19 anos de pri-
são um dos membros do Es-
quadrão da Morte local, por 
coincidencia também ele de-
tetive da Policia Civil do 
Estado. a: pouco? ft pouco, 
realmente. Mas se pensar-
mos no significado augurai 
dessa condenação e o con-
frontarmos com os demais 
indícios a quo acabamos de 
aludir, já Isso há motivo pa-
ra considerar parcimonioso 
o conjunto. De resto, em São 
Paulo estão longe do fim oa 
procedimentos penais deixa-
dos em aberto pelo sr. Hélio 
Bicudo. SegundoMriii7r - 
ço=r1 divulgadas por este 
jornal, o meritíssimo juiz-
corregedor Nelson Fonseca 
deve ter remetido ontem ao 
Miau da i.adaarce. de Guaru-
lhos uma sindicancia que 
aponta o delegado Sérgio 
Fernando Paranhos Pleura'  

e os Investigadores Adernar 
Augusto de Oliveira (um 
dos demitidos pelo sr. pre-
sidente da Republica), José 
de Campos Corraa Filho, 
João Bruno e João Carlos 
Traia como os autores da 
morte de ires marginais que 
em 15£8 teriam sido retira-
dos da carceragem do DEIC 
para serem fuzilados. Está 
claro que o promotor da co-
marca tem àtri'ouições para 
oferecer a denuncia ou re-
querer o arquivamento dos 
autos e que, portanto, a 
sindicancia, iniciada em 
late pelo procurador recen-
temente dispensado do en-
vergo de supervisionar os 
inquéritos contra o Eaqua-
(Irão e agora concluida pe-
los promotores Alberto Ma-
.ino Junior e Djalma Lucio 
Gabriel Barreto, constitui 
apenas um elemento embrio-
nário da persecutio 
Mas a consciencia 'Acionai 
recusa-se a aceitar a hipóte-
se de que os criminosos le-
vem sempre a melhor so-
bre a Justiea. quanto mais 
a de que a Justiça se deixe 
embair por considerações 
alheias ao isto comuna à 
tranquilidade social. à ma-
jestade das Instituições ju-
rídicas nacionais, à lei e 
ordem próprias de um Es-
tado ivie se reclama de Di-
reito e cujo chefe acaba de 
agir em consequencia déese 
mesmo reclamo. 

Confiemos, pois. em que 
justiça seja feita, tanto mais 
quanto é certo já haver te-
percutdo a indignação cole-
tiva no próprio Senado Fe-
deral. Justiça não só para 

os delinquentes. mas tam-
bém para o destemido agen-
te do Ministério Publico que 
os denunciem e que desde 
então vem sendo alvo de 
ameaças físicas e morais 
que não podem ficar sem 
apuração nem corretivo. Fa-
lamos em particular do in-
quérito aberto para identi-
ficar os suares intelectuais 
e materiais '. o assalto iaeoeos- 

liélip 	
ud. 

as,aao coa objetivos é lw-
peai,  ivo deixar a claro. De 
contrario, seriamos obriga-
dos a concluir que o País se 
a. ha tni 	estado de sitie, 
acuadas a população e as 
itaaaaições sor aqueles a 
que a incumbe exatamente a 
missão de as defender. Mas 
não é o casa. A opinião pu-
blica confia e espera. 
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SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇES 

AGÊNCIA CENTRAL 

RELATóRIO PARCIAL DE MISSÃO 

LOCAL - SÃO PAULO 

FERIO - 02/07 CUT 71 

1 - INTRODUÇÃO 

A operação prossegue dentro da orientação adotada tendo em 

vista esclarecer as atividades político-econômicas de HPB. 

2 - ATIVIDADES LEVANTADAS NO PERÍODO • 

a. Contatos realizados por HPB 

1) Com o Dr. RCMULO DE ALMEIDA, que se encontra hospitaliza 

do na BAHIA. Na impossibilidade de Falar com RÔMULO DE 

ALMEIDA, HPB mandou avisar que o Dr. SIMES ficou de en 

tregar uma nota a propósito do projeto de amônia ao seu 

pessoal na EUROPA (PARIS ou GENEGRA) entretanto, não 	o 

fez. Deseja saber o que houve. Foi solicitado ao Dr. RÔ 

MULO DE ALMEIDA que mandasse a HPB que este a remeterá. 

A sigla da firma interessada é CLAN (BAHIA). 

2) Com CAMILO ANSARAH o qual é portador de uma carta a JAI 

ME ALÍPIO solicitando sua colaboração no sentido de que 

o ProFessor MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETO - 62 colocado no 

concurso para Procurador da Fazenda Nacional, entre mi 

lhares de candidatos - seja classificado em SÃO PAULO on 

de há 8 vagas. ALVIM NETO é sobrinho do Dr. EDUARDO PELE 

GRINI. HPB ficou de falar com JAIME ALÍPIO a respeito. 

3) Com PAULO DUARTE, no sentido de que este fizesse a apro 

ximação com LUCAS NOGUEIRA GARCEZ de um grupo francês 

que está com um projeto na CESP e parece ter ganho a con 

corrncia. HPB explicou que o grupo frarces está 	vindo 

agora para o 3RASIL e quer ter um contato com GARCEZ.Mas, 

como HPB não pode, de modo algum, aparecer - segundo de 

clarou - pediu que PAULO, que já tem ligações com fran 

ceses, levasse o grupo para a entrevista desejada. Para 

tanto, HPB explicou tratar-se da firma "CCNGELEX", 	que 
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entrou em uma concorrência para aquisição de equipamentos 

para a subestação da CESP, no valor de USA 2.00C.000. 	A 

pessoa que deseja a entrevista com o :,residente da CESP , 

chama-se CABANE (Francês). 

4) Com o Sen FRANCO MONTOU, o qual perguntou a HPB se 	sua 

atuação no Senado teve boa repercussão. HPB achou que foi 

excelente. O Sen MONTORO acrescentou que em BRASÍLIA man 

teve outras conversas paralelas-com FELINTO MULLER, com o 

pessoal da Presidência e, tambem, com o Cel OTÁVIO COSTA, 

achando que esses contatos foram mais importantes que o 

seu pronunciamento no Senado. 

5) Trasmitiu o seguinte telex:"MAX - BBC apresentou carta 

KSW melhorando condições financeiras juros 5,5%. 	Direto 

ria Provisões contrária apreciação carta que subverte ter 

mos concorrência. Matéria será possivelmente resolvida ho 

je Diretoria Geral. Tudo indica carta intenção sairá ini 

cio próxima semana. Voltarei com notícias. Abraços HPB". 

6) Com "SÉRGIO DE MORAES LEME", com quem marcou encontro às 

18:00 h do dia 05 Cut na redação do "C Estado de São Pau 

lo", onde HPB entregaria à "SÉRGIO" o questionário solici 

tado, com as devidas respostas, para ser publicado na re 

vista "VISÃO". 

Foi constatada, na hora e local combinados, a chegada de 

"SÉRGIO". 

Cerca das 18:15 h , a Policia Federal telefonou para a re 

dação do "O Estado de São Paulo", dizendo que tinha conhe 

cimento de que HPB havia entregue a "SÉRGIO", uma reporta 

gem contendo matéria referente ao "Esquadrão da Morte". A 

pós o telefonema, HPB saiu da redação do jornal e dirigiu 

se para o escritório da ASPLAN, no Edifício "Itália", de 

onde iniciou a procura de "SÉRGIO", começando pela 	sede 

da revista "VISÃO". Como não o encontrasse, telefonou pa 

ra a genitora de "SÉRGIO" a quem explicou o fato e escla 

receu que precisava da reportagem de volta, uma vez que e 

la era explosiva  e ele, HPB, não queria prejudicar o 	ra 

paz nem a ele próprio. Ao chegar em dasa de sua genitora, 

"SÉRGIO" telefonou para o escritório da "ASPLAY" falando 

com o Dr. WALTER CASARCLLI. o qual ficou de ir apanhar a 
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reportagem, o que, efetivamente, o fez. 

Procedida a identificação do jornalista, foi constatado 

que o nome não era verdadeiro. Na sua ficha existente na 

revista "VISÃO" - onde trabalha no departamento de reda 

ção desde o dia 01 Ago 71, recebendo 	1.000,00 de sala 

rio - consta como sendo SÉRGIO LEME MARCONDES BENIAMINC , 

residente à Rua Dr. Mário Ferraz, 95 - AptC 23. estes da 

dos estão sendo levantados a fim de que se possa concluir 

sabre os antecedentes e atividades de SÉRGIO. 

7) Com GERALDO AGUIRRE, do Tribunal do Juri, pedindo que HPB 

passasse com urgência no Tribunal, a fim de assinar uma 

precatória, uma vez que HPB havia ficado de passar no dia 

anterior, não tendo cumprido o compromisso. 

8) Com MANDEL, em PARIS, dando-lhe ciência do andamento das 

negociações em tOrno do assunto ligado à CESP. 

b - Reflexos  cia atuacão do Senador FRANCO MONTCRC  

Continua repercutindo na imprensa o pronunciamento do Sen 

FRANCO MONTORO em defesa de HPB. A revista "VEJA", edição de 

06 Cut 71, sob o titulo "ESQUADRÃO - QUESTÃO REABERTA", (ANE 

X0 n2 1), publicnu trechos do protesto do Senador, o 	qual 

considera que HPB vem sofrendo "verdadeira perseguição" 	e 

que, "até agora, não teria encontrado o necessário repouso 

físico e moral". 

c - Atividades econômicas 

1) Como tem acontecido nos períodos anteriores, HPB continua 

servindo como intermediário em vários negócios que emol 

vem grupos nacionais e estrangeiros. O interesse com que 

se empenha em obter vantagens para os grupos que o procu 

ram, dão margem a interpretações que induzem a acreditar 

na sua real participação nos negcios. 

d - Andamento do inqr':trito sabre a invasão do escritório de HP3  

HPB estranhou, com certa revolta, que o encarregado 	do 

inquérito instaurado para apurar os fatos que culminaram com 

a invasão do seu escritCrio, perguntasse à LÉA, sua secr. 

ria, quais eram as fontes de renda de HPB. este acha que es 

tá sendo colocado na posição de réu. LÉA respondeu que HPB 

auferia rendas por parte do "C Estado de São Paulo" e do Mi 

nisten.o Púbico. HPB acha que LÉA se saiu bem porque é o 
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que, realmcnLe, ela sabe de vez que é sua :,ecretária pessoal 

há dois meses. 

e -Desenvolvimento da ação fiscal 

A ação fiscal iniciada teve seu ritmo acelerado depois que 

o agente fiscal da GB retomou o trabalho e fez valer sua expe 

riência em assunto dessa natureza. No decorrer da próxima se 

mana, possivelmente, já se terá conhecimento da origem de al 

guns dos créditos constantes das contas bancárias de HPB. 

-3. CONCLUSÃO 

O episódio que culminou com a entrega de HPB para um jornalis 

ta ainda não totalmente identificado, de uma reportagem "eÃplosi 

siva" sare o "Esquadrão da Morte", revela seu interesse em con 

tinuar estimulando a publicação de fatos que repercutem negativa 

mente sabre a imagem do Governo, Muito embora haja aparecido o 

nome da revista "VISÃO", ê possível que o artigo seria destinado 

à imprensa estrangeira, porque no primeiro contato mantido com 

HPB, SÉRGIO deixou claro que objetivava obter matéria Para publi 

cação no exterior. Por outro lado, a identidade de SÉRGIO ainda 

não esclarecida, revela o seu interesse em manter oculta, por al 

guina razão, sua verdadeira identidade. 

HPB continua agindo como introdutor de grupos nacionais e in 

ternacionais nos mais diversos ramos de negócio, atividade essa 

que vem prejudicando o exercício de sua função de Procurador, a 

ponto de ser insistentemente chamado a comparecer ao Tribunal do 

Juri. 

A revista "VISÃO" em sua edição de 27 Set 71, dedica um arti 

go no qual analisa a falência da ASPLAN colocando-a no contexto 

das firmas de planejamento (firmas de consultoria). (AN= N2 2). 

A reportagem - que foi muito bem recebida pelos diretores da AS 

PLAN - foi orientada por CLÁUDIO GASPAR, ac:onista da firma e ir 

mão de DIOGO ADOLPHO NUNES DE GASPAR, Diretor da ASPLAN e de vá 

rias outras empresas, algumas falidas, e que se encontra, atual 

mente, na EUROPA com intenção de não mais reçressar ao BRASIL. O 

artigo tenta justificar a falência da AJPLAN como sendo decorren 

te do sistema imposto pelo processo de pagamento dos clientes - 

muito demorado - 	do crescimento rápido da emprêsa e da 	falta 

de apôio do Governo. HPB faz parte do grupo que tem como lider 
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DIOGO ADOLPHO. esse grupo manobra ago. 1 objetivando sensibilizar 

a opinião pública numa tentativa de jus-_ificar sua queda, apon 

tardo, entre outras razões, a falta de apoio do Governo. 



ANEXO Aff I 6/10/71 I 

C.1 
RMete Serne,1 do Inforrn.çáo 

ESQUADRÃO 

Questão reaberta 
As sessões do Senado vêm caracte. 

rizando-se pela tranqüilidade com que 
se desenvolvem. Os discursos inflama-
dos, os apartes acalorados ia não são 
tão comuns entre os parlamentares. 
Assim, na terça-feira da semana passa-
da, o senador Franco Montoro, MDB, 

r  

affir7U.1 	 
Montoro: Bicudo não tem sossego 

teve uns auditório surpréso e interessado 
para acompanhar o seu prontniciamen-
to sôbre a "verdadeira perseguição" qa.: 
estaria sofrendo o procurador Hélio 
Bicudo, responsável por sete denúncias 
contra o "esquadrão da morte" p'ulista. 
Bicudo foi afastado em inícios dt:. agi:is-
to, por motivos ainda não suficiente-
mente esclarecidos, e até agora não te-
ria encontrado "o necessário repouso fí-
sico e moral". 

Franco Montoro protestou contra 
o fato de o procurador estar sendo se-
guido, de maneira misteriosa, em todos 
os seus passos (seu escritório particular 
foi vasculhado, há duas semanas, por 
três desconhecidos, aparentemente inte- 1 
ressados na microfilmagem de documen-
tos pessoais). 

O pronunciamento de Montoro, bas-
tante aplaudido, teve alguma r ,ercus-
são dentro e fora do Senado e serviu 
para reanimar a questão dos crimes do 
"esquadrão" paulista, um tanto diluída 
nos últimos dois meses. No plenário. 
Carvalho Pinto solidarizou-se com éle. 
José Lindoso, vice-líder da Arena, rea-
firmou que os crimes do "esquadrão' 
não tem, absolutamente, o beneplácito 
das autoridades. 

E por coincidência, no dia seguinte, 
um dos promotores da cidade de Guaru-
lhos recebia nova sindicância sôbre o 
"esquadrão" paulista preparada pela 
Corregedoria dos Presídios. Uma prova 
de que a Justiça, pelo menos, não está 
tíliséost -  a deixar o problema do "esqua-
drão" circunscrito aos discursos paria-
mentates. 

• 



Pl ANEJAMENTO 

Um ramo com muitos problemas 
Em julho, os advogados de um banco 

deram entrada no Forum de São Paulo 
de uma petição contestando o pedido de 
concordata preventiva da Asplan S.A. —
Assessoria em Planejamento. A alegação 
era de que a emprèsa estava com cinco 
títulos protestados. no valor de 140 mil 
cruzeiros cada um, e que, portanto, não 
tinha direito à concordata. O seu caso 
era de falência. 

Parecia absurdo: a .Asplan situava-se 
entre as maiores emprèsas de planeja-
mento do Brasil e. embora com graves 
problemas, tivera u 1 faturamento de 12 
milhões de cruzeiros em 1970. 

Quinze dias depois, porém, a própria 
emprèsa solicitava a transformação de 
seu pedido de armistício em rendição 
incondicional. Confessava-se "compelida 
a reconhecer ter-se tornado impossível o 
prosseguimento de suas atividades e, em 
cansequência, legalmente inevitável a 
sua liquidação pela via falencial' 

E, em 2 de agõsto, o juiz de Direito 
Paulo Restiffe Netto, do 17." Ofício Cível 
de São Paulo, decretava a falência e a 
lacração dos escritórios. 

Crescimento vulnerável. O final me-
lancólico não chegou a provocar sérios 
abalos numa praça como São Paulo, mas 
deu muito o que falar dentro do setor. 
Os débitos da emprêsa junto a 72 cre-
dores chegam a 13,8 milhões de cruzei-
ros, sem contar compromissos trabalhis-
tas (há funcionários e técnicos que, além 
de não terem sido indenizados, não re-
ceberam os salários dos últimos meses). 

Como se explica 	uma --m,-èsa de 
serviços, cujo património ce-.-oiste prin-
cipalmente de seu corpo de tes:.'oos e 
que trabalha sob contrato, teiú . conse-
guido acumular um passivo tão e.: ado? 

Outro aspecto.ramr.ém lembrado: pres-
supõe-se que uni ?eríodo de grandes in-
vestimentos públicos e privados, como 
o atual, seja benéfico às empresas de pla-
nejamento. Por que não o foi para a 
Asplan? Em última análise, a crise atin-
giu sómente uma ernprèsa ou reflete pro-
blemas do setor? 

As expli-,eações para a situação a que 
chegou a emprêsa são várias e às vezes 
divergem entre si. Contudo, uma delas 
parece mais evidente. A Asplan quis 
crescer demais antes ie ter consolidado 
a sua estrutura financeira e. 	procurar 
tornar-se menos dependente de resulta-
dos incertos de cor.c .rências. colocou-
se em situação extremamente vulnerável. 

O grupo que a constituiu, Pm 1963, 
integrado por técnicos que havi..m to-
mado parte no Plano o, Ação do Co-
vèrno Carvalho Pinto. a,. 'tece a logo de 
inicio um período de cr.se entre  1964 
e princípios de 1965, a emprèsa passou 
seis meses sem assinar novos contratos. 
Como era ainda pequena — tinha só vin-
te té.-nicos nessa época —, conseguiu 
super..r a dificuldade. 

Ni..is tarde, com a melhoria do crédito 
externo do pais, tornou-se possível obter 
financiamentos internaciona. cara a ela- 
boração de projetos de 'est 	evimento 
e urbanismo. A Aspl.. , et.. 	nsórcio 
com outras firmas nac anais 	anierica- 

27 - SET. 71 

Visão, 27 Co setembro de 1971 

44/E,r0 Ai° 2 
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Walter Rocha e Isaac Milder (Serete): é um setor estratégico do desenvolvimento 
L , 

----..,,--- _.- 
__ 

Cláudio Gaspar é o diretor da Brastec 

nas, foi escolhida para levar adiante o 
Plano Urbanístico Básico (pua) da Pre-
feitura de São Paulo, com financiamento 
da usam). 

O contrato do MB, o de desenvolvi-
mento do Vale do Taruari e outros me-
nores animaram a empresa a tentar o 
grande salto para a frente. Asplan, em 
pouco tempo, passou de pequena a gran-
de, sem fazer nem mesmo um estágio 
como ,:mprêsa de médio porte. De uma 
casa na Rua Tupi, no Pacaembu, mudou-
se para um edifício na Avenida São 
João, onde chegou a ocupar doze andares. 

O refluxo. Foi então que tomou a ..ini-
ciativa que, no entender de muitos obser-
vadores, foi a principal causa de seu 
desastre anos depois. Ao final da elabo-
ração do ris, constituiu uma subsidiá-
ria — a Fluxo, uma firma de processa-
mento de dados — com o objetivo não só 
de utilizar seus serviços na atividade de 
planejamento como de diversificar. Jul-
gava-se que uma atividade mais constan-
te pudesse proporcionar apoio financeiro 
nos períodos de calmaria entre a contra-
tação de novos projetos. 

A estratégia podia ser correta, mas 
parece não haver dúvida de que foi co-
metido um erro tático. A estrutura fi-
nanceira da empresa era ainda muito de-
pendente. O pagamento da última parce-
la do rua, que devia sair em fins de 
1989, atrasou-se, criando sérios proble-
mas. Para agravar a situação, de setem-
bro daçuele ano a maio de 1970 a As-
plan não conseguiu assinar nenhum 
neivo contrato, embora estivesse partici-
pando ativamente de dezenove concor-
rências envolvendo projetos no valor to-
tal de 30 milhões de cruzeiros. 

A empresa não podia dispensar os téc-
nicos e o pessoal auxiliar porque neces-
sitava deles para elaborar as propostas. 
E precisava entrar em tantas concorrên-
cias quanto possível para garantir um 
número razoável de contratos com que 
financiar a expansão. Em conseqüência, 
tinha de arcar com altos custos, sem re- 
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ceita. Só para elaborar uma proposta, 
gastava, em média, 20 mil cruzeiros. 

Apelou para os financiamentos ban-
cários, enquanto que a Fluxo, em seu 
período inicial, também exigia investi-
mentos. As despesas eram cada vez mais 
comprometedoras e a Asplan acabou pa-
gando juros sôbre juros. 

Decidem milhões. A história da Asplan 
tem sua moral, tanto para as empresas de 
consultoria, como para o Governo, que, 
em seus diversos níveis, é o maior con-
tratante de seus serviços. Falta uma po-
lítica oficial em relação às empresas pri-
vadas de consultoria, embora hoje a 
ação governamental não dispense o seu 
concurso. 

Surgindo há pouco mais de dez anos, 
as empresas de planejamento ou de con-
sultoria técnica — como são genericamen-
te chamadas as firmas que trabalham em 
planejamento económico, fazem estudos 
de viabilidade técnica, económica e fi-
nanceira, planos-diretores, planos de de-
senvolvimento, serviços de engineering —
têm uma utilidade reconhecida na fase 
de pré-investimento público ou privado. 

"A atividade de consultoria", diz Cláu-
dio Gaspar, da Brastec, "é utilizada para 
aumentar o grau de racionalidade de in-
vestimentos, informando operacionalmen-
te as decisões sóbre sua oportunidade e 
critérios de aplicação." 

"O setor é estratégico para o desen-
volvimento nacional", continua Walter 
Rocha, da Serete. "Os contratos das dez 
maiores empresas de consultoria do Bra-
sil, somados, envolvem investimentos da 
ordem de 3 bilhões de dólares. Por aí 
se pode avaliar a importância dessas em-
presas. Uma política errada para com o 
setor só pode atrasar o desenvolvimento 
do pais." 

A falta de capital. Tedas as firmas 
que se dedicam a essa atividade são 
afetadas. em certo grau, por problemas 
financeiros. Em documento que encami-
nhou ao Governo Federal, com o titulo  

de A consultoria no Brasil (Problemas e-
sugestões), a Asplan sintetizava a ques—
tão: "Dedicadas a serviço, e não a pro-i 
dução, na linguagem corrente do mer-• 
cedo financeiro, são colocadas em se, 
gundo plano na programação dos em--
préstimos, sofrendo constantes crises de, 
capital de giro. Seus papéis não são con-
siderados tão bons como os industriais,-
de modo que os custos de financiamen-- 
to são sempre mais altos que os norrnais• 
do mercado, consumindo os lucros e tor-. 
nando impossíveis os investimentos". 	) 

um erro pensar que essas firmas não! 
investem. Grande parte do que lucram. 
têm que gastar, se querem progredir, na; 
formação de técnicos de alto nível, ne4. 
cessános à sua atividade. Esta é, aliás,!  
uma das razões apontadas para a crise. 
da Asplan. A empresa contratou proje-
tos de planejamento de transportes, parar 
os quais não havia mão-de-obra especia-. 
lizada, em número suficiente, no país.. 
Teve de formá-la, e naturalmente o tra-)  
halho, durante certo tempo, não foi mui'-. 
to produtivo. Quando a experiência pro-)  
porcionou condições aos técnicos para. 
melhor desempenho, os contratos tinham )  
chegado ao fim. A firma vacilou em dia-. 
pensar gente que lhe tinha custado tão;  
caro, pensando em novos contratos que r  
poderiam exigir os seus conhecimentos;  
especializados. E, afinal de contas, for-
mar mão-de-obra, para depois fornecê-la 
pronta aos concorrentes, não é boa polí-
tica em nenhum ramo. 

As leis do mercado. As constantes di-
ficuldades das firmas acabam recaindo 
sdbr s profissionais do setor. Embora 
reconheçam os problemas envolvidos, eles 
reivindicam uma melhor organização por 
parte dos clientes de consultoria, de for-
ma que as empresas possam ser abasteci-
das com um fluxo mínimo de serviços. 
Nos Estados Unidos, é política oficial do 
Governo te; sempre uma reserva de pro-
jetos a executar, que vai soltando aos 
poucos, nas épocas em que as consulto-
-is têm menos serviço. 

Visto, 27 de setembro de 1971) 



Da forma como as coisas são conduzi-
das no Brasil, a concorrência entre as 
firmas chega a ser predatória. Aberta 
um concorrência, dezenas se habilitam e 
se comprometem a apresentar propostas. 
Estas, em projetos médios, normalmente 
têm de trezentas a quinhentas páginas 
(com curricula, gráficos, etc.). Só uma 
emprêsa é a vencedora. Tôdas as demais 
perderam dezenas de homens-hora de 
trabalho na elaboração de propastas. 

Além disso, como salienta o arquiteto 
Domingos Theodoro de Azevedo Netto, 
cada vez se ampliam mais os prazos en-
tre a publicação do edital de concorrên-
cia, a entrega das propostas, o julgamen-
to, a decisão final e o prazo para con-
trato. Com  isso, os custos operacionais 
ficam muito altos, pois as emprèsas man-
têm pessoal ocioso por muito tempo. A 

solução de utilizar êsse pessoal em outras 
propostas tem seus riscos, como mostra o 
caso da Asplan. 

"Tóda essa seqüência", diz Azevedo 
Netto, "que há quatro ou cinco anos 
demorava seis meses, agora che4aa levar 
o dobro do tempo." Essas deinbr

,
as im-

plicam em incontáveis viagens, encon-
tros e reuniões, desgastando as consulto-
ras e aumentando o seu overhead (custos 
indiretos). Além disso, os preços apre-
sentados sofrem o desgaste da inflação. 

Uma das soluções propostas é o esta-
belecimento de prazos-limite e o ressar• 
cimento das despesas com a preparação 
de propostas, depois de uma pré-qualifi-
cação dos concorrentes. 

Carlos Walter Aumond, diretor-técni-
co do GPI (Grupo de Planejamento In-
tegrado) levanta outra lebre. As empré-
sas que se dedicam ao planejamento 
municipal encontram dificuldades devido 
ao teto de 33% para o overhead, impos-
to pelo Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo (Serfhau), órgão do BNH que 
financia êsses planos. 

Aumond sugere a adoção do sistema 
(.4)st-pios-ice (custo mais taxa) para cál-
culo dos preços: "O principal problema 
de uma emprêsa de consultoria se veri-
fica ao nível da administração dos pro-
jetos. A falta de programação e contro-
le dos custos pode até conduzir à falên-
cia, pois as consultoras trabalham com 
uma margem de segurança mínima". 

Ponta-de-lança. Atrapalha muito tam-
bém a atividade das empresas nacionais 

exigência de que obtenham financia-
mento para os projetos. Em primeiro lu- 

J
ar, obriga as consultoras a negociar fora 
e sua área de competência especifica 

em segundo, tende a favorecer as fa-
nas estrangeiras, protegidas por seus 
governos ou sustentadas por fortes gru-
xis económicos. 

preciso esclarecer que a Finep — 

7inanciadora de Estudos e Projetos, em-
irèsa pública que funciona no âmbito 
lo Ministério do Planejamento, não fi-
nancia as consultoras nem lhes assegura 
im esquema de crédito. A Finep (inan-
ia os clientes de consultoria: um govèr-
,o estadual, por exemplo, que queira 
laborar um plano de desenvolvimento 

e que precisa constituir um grupo de es-
tudo, montar um aparelho para abrir 
concorrências, acompanhar o andamento 
dos planos, etc. 

Isto coloca em evidente vantagem fir-
mas como a Tecno-lberia, da Espanha; a 
Italconsult, da Itália; a Taba!, de Israel 

emprèsas estatais e que funcionam 
como agências das consultoras de seus 
países. Participam ativamente das licita- 

É difícil classificá-las 

A julgar pelo número de emprésas que 
se dedicam a ésse campo, a consultoria 
no Brasil parece consolidada No Serfhau 
estão cadastrados 261 escritorios de pla-
nejamento. Na Finep, segundo se informa, 
o número ultrapassa quinhentos. Consi-
derando que, segundo o Engineering News 
Record, existem nos Estados Unidos 460 
escritórios de consultoria, as emprésas na-
cionais, pelo menos estatisticamente, fa-
zem boa figura. 

um problema classificar essas empré-
sas. Primeiro, os serviços que oferecem 
são muito diversificados, o que dificulta 
o agrupamento por setores. Além disso, a 
maioria delas, como simples sociedades 
limitadas, não publica ba anços. Poucas 
são sociedades anônimas e nenhuma de 
capital aberto. Em comparação com a In-
dústria e o comércio, há uma violenta 
desproporção entre seu capital, seu pa-
trimónio e seu 'aturamento, sem mencio-
nar o volume de investimentos, pelos quais 
são responsáveis. 

A Consultec é um bom exemplo. Uma 
das primeiras firmas "de planejamento" do 
pais, fundada por Roberto Campos junta-
mente com técnicos do BNDE, tem um 
capital de apenas 99 cruzeiros. Seu pa-
trimónio liquido, no entanto, atinge 300 
mil cruzeiros. E o *aturamento estimado 
para éste ano é da ordem de 2,5 milhões 
de cruzeiros. 

Geralmente se aceita que entre as maio-
res firmas de consultoria estão a Hidro-
SerViCe, a Promon, a Sondotécnica, a 
Montor-Montreal, a Tnemag, a Brasconsult, 
a Planidro. A Asplan pertencia a Asti) 
grupo, mas conservava uma diferença es-
pecífica: era a única. entre os grandes, 
que baseava sua atividade em planeja-
mento económico. Nas outras, o forte é o 
engineering, Isto é, elaboração, detalha-
mento e execução de projetos de redes 
energéticas e de transportes e instalações 
industriais. Aos poucos, as firmas de en-
giresering estão "Invadindo" o mercado de 
planejamento económico. montando, para 
isso, departamentos especializados. A re-
cíproca não é verdadeira, ou seja, as fir-
mas de planejamento, não dispondo de 
pessoal para o engineering, ficam sem 
resposta a altura. 

Fernando Henrique Cardoso. sociólogo 
do Cebrap, uma firma de planejamento, 
aponta uma resultante positiva da ativi-
dade: "Além do kru,w-how já acumulado. 
essas emprésas formaram técnicos que 
não existiam no Brasil, permitindo que 
muitos passassem do nível académico para 
o uivei operacional, e reuniram um grande 
capital em Informações sôbre o pais" 

O Professor Paul Singer acha que, a 
despeito das críticas que se fazem ao tipo 
de planejamento descentralizado hoje exis-
tente no Brasil, "Ale pelo menos apresenta 
flexibilidade e evita excessiva burocrati-
zação dos processos de decisão". 

ções internacionais e repa. 	1s servi 
às suas filiadas. Oferece I, também, 
esquema de financiamento pronto. 

O sistema americano é diferente. 
Govêrno não incentiva diretamente a. 
suas emprèsas, mas o Eximhank, d 
Washington, financia estudos de viabili 
dade realizados no exterior por firmas d 
EVA. O banco sabe que as consultoras sã( 
uma valiosa ponta-de-lança para as expor 
tações americanas de equipamentos. 

Até agora, apesar de as emprèsas na 
cionais de consultoria sofrerem a concor 
tênia externa, nada existe para permiti 
que elas disputem mercados fora d 
nossas fronteiras. As possibilidades abar 
tas são maiores do 	se perra. Ant 
de sua derrocada, 	 havia gan 
uma concorrência 	..!tiai; a Vene- 
zuela se mostra 	I CSSaCt.,  em consór 
cios com consultoras brasileiras;  e o Pa-
raguai parece disposto a elaborar um 
programa semelhante ao Premen (Pr 
grama de Ensino Médio) brasileiro. 

Acrescenta know-how?. Como conse-

qüência da necessidade de ir buscar fi-
nanciamento externo, a participação es-
trangeira torna-se quase uma norma, em 
muitos casos. Não é uma exigência 
qua non da entidade financiadora, m.s 
está implícita na concessão do financia-
mento, como ocorreu no caso dos projetos 
financiados pela USAID. 

Até que ponto a associação com fir-
mcs estrangeiras contribui para o desen-
volvimento da tecnologia nacional nesse 
campo é "uma questão delicada", segun-
do Walter Rocha: "Em certas áreas, o 
Govêrno, partindo do principio de que 
ainda não existe tecnologia nacional de-
senvolvida, aceita e estimu,a consórcios 
com firmas estrangeiras. O problema é 
que dificilmente haverá transferência de 
knotv-how, a menos que a firma nacio-
nal seja suficientemente forte". 

No caso de projetos de irrigação, por 
exemplo, existem alguns aspectos parti-
culares em que há deficiência de tecno-
logia no país. "Mas esses casos podiam 
ser solucionados pela subcontratação", sa-
lienta. "O ponto central é que, se não 
houver disciplina, o consórcio não acres-
centa know-how ao pais. Às vêzes, ao 
contrário, chupa o das emprésas nacio-
nais. Além disso, consórcios formados 
por muitas emprèsas não tèm unidade 
técnica e tendem a aumentar os custos 
indiretos." 

e

e  
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Da forma como as coisas são conduzi-
das no Brasil, a concorrência entre as 
firmas chega a ser predatória. Aberta 
um concorrência, dezenas se habilitam e 
se comprometem a apresentar propostas. 
Estas, em projetos médios, normalmente 
têm de trezentas a quinhentas páginas 
(com curricula, gráficos. etc.). Só uma 
empresa é a vencedora. Tódas as demais 
perderam dezenas de homens-hora de 
trabalho na elaboração de propostas. 

Além disso, como salienta o arquiteto 
Domingos Theodoro de Azevedo Netto, 
cada vez se ampliam mais os prazos en-
tre a publicação do edital de concorrên-
cia, a entrega das propostas, o julgamen-
to, a decisão final e o prazo para con-
trato. Com  isso, os custos operacionais 
ficam muito altos, pois as empresas man-
têm pessoal ocioso por muito tempo. A 
solução de utilizar esse pessoal em outras 
propostas tem seus riscos, como mostra o 
caso da Asplan. 

"TM& essa seqüência", diz Azevedo 
Netto, "que há quatro ou cinco anos 
demorava seis meses, agora chega a levar 
o dóbro do tempo." Essas denS4as im-
plicam em incontáveis viagens, encon-
tros e reuniões, desgastando as consulto-
ras e aumentando o seu oeerhead (custos 
indiretos). Além disso, os preços apre-
sentados sofrem o desgaste da inflação. 

Uma das soluções propostas é o esta-
belecimento de prazos-limite e o ressao-
,cimento das despesas com a preparação 
'de propostas, depois de uma pré-qualifi-
cação dos concorrentes. 

Carlos Walter Aumond, diretor-técni-
co do cor (Grupo de Planejamento In-
tegrado) levanta outra lebre. As empre-
sas que se dedicam ao planejamento 
municipal encontram dificuldades devido 
...o teto de 33% para o ouerhead, impôs-
to pelo Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo (Serfhau), órgão do BNH que 
financia esses planos. 

Aumond sugere a adoção do sistema 
roso-plus-fee (custo mais taxa) para cál-
culo dos preços: "O principal problema 
de uma empresa de consultoria se veri-
fica ao nível da administração dos pro-
jetos. A falta de programação e contró-
le dos custos pode até conduzir à falên-
cia, pois as conraltoras trabalham com 
uma margem de segurança mínima". 

Ponta-de-lança. Atrapalha muito tam-
bém a atividade das empresas nacionais 
i exigência de que obtenham financia-
mento para os projetos. Em primeiro lu-
gar, obriga as consultoras a negociar fora 
le sua área de competência específica 

em segundo, tende a favorecer as fir-
mas estrangeiras, protegidas por seus 
;ovemos ou sustentadas por fortes gru-
xis económicos. 

E preciso esclarecer que a Finep — 
7inanciadora de Estudos e Projetos, em-
irèsa pública que funciona no âmbito 
lo Ministério do Planejamento, não fi-
nancia as consultoras nem lhes assegura 
im esquema de crédito. A Finep finan-
ia os clientes de consultoria: um govèr-
:o estadual, por exemplo, que queira 
laborar um plano de desenvolvimento 

'isco, 27 de setembro de 1971  

e que precisa constituir um grupo de es-
tudo, montar um aparelho para abrir 
concorrências, acompanhar o andamento 
dos planos, etc. 

Isto coloca em evidente vantagem fir-
mas como a Tecno-lberia, da Espanha; a 
Italconsult, da Itália; a Talial, de Israel 
— empresas estatais e que funcionam 
como agências das consultoras de seus 
países. Participam ativamente das licita- 

É difícil classificá-las 

A julgar pelo numero de empresas que 
se dedicam a esse campo. a consultoria 
no Brasil parece consolidada. No Serfhau 
estão cadastrados 261 escritórios de pla-
nejamento. Na Finep. segundo se informa, 
o número ultrapassa quinhentos. Consi-
derando que, segundo o Engineering News 
Record. existem nos Estados Unidos 460 
escritórios de consultoria, as emprésas na-
cionais, pelo menos estatisticamente. fa-
zem boa figura. 

E um problema classificar essas empre-
sas. Primeiro, os serviços que oferecem 
são muito diversificados. o que dificulta 
o agrupamento por setores. Além disso, a 
maioria delas, como simples sociedades 
limitadas, não publica balanços. Poucas 
sio sociedades anónimas e nenhuma de 
capital aberto. Em comparação com a in-
dústria e o comércio. há uma violenta 
desproporção entre seu capital, seu pa-
trimônio e seu faturamento, sem mencio-
nar o volume de investimentos, pelos quais 
sio responsáveis. 

A Consultec é um bom exemplo. Uma 
das primeiras firmas "de planejamento" do 
pais, fundada por Roberto Campos junta-
mente com técnicos do BNDE tem um 
capital de apenas 99 cruzeiros. Seu pa-
trimónio liquido, no entanto, atinge 300 
mil cruzeiros. E o faturarnento estimado 
para este ano é da ordem de 2.5 milhões 
de cruzeiros. 

Geralmente se aceita que entre as maio-
res firmas de consultoria estão a Hidro-
service, a Promon, a Sondotécnica, a 
Montor-Montreal, a Themag, a Brasconsuit, 
a Planidro. A Asplan pertencia a este 
grupo, mas conservava uma diferença es-
pecífica era a única, entre os grandes, 
que baseava sua atividade em pla-eja-
mento económico. Nas outras. o forte é o 
enginearing, isto é, elaboração, detalha-
mento e execução de projetos de rédea 
energéticas e de transportes e instalações 
industriais. Aos poucos, as firmas de en-
gineering estão "invadindo" o mercado de 
pianejamento económico. montando. para 
isso, departamentos especializados. A re-
ciproca não é verdadeira, ou seja, as fir-
mas de planejamento, não dispondo de 
pessoal para o engIneering, ficam sem 
resposta à altura. 

Fernando Henrique Cardoso. sociólogo 
do Cebrap, uma firma de planejamento, 
aponta uma resultante positiva da ativi-
dade: "Além do know-how já acumulado, 
essas emprèsas formaram técnicos que 
não existiam no Brasil, permitindo que 
muitos passassem do nivel académico para 
o nivel operacional, e reuniram um grande 
capital em Informações sõbre o pais- 

() Professor Paul Singer a cha que, a 
despeito das criticas que se fazem ao tipo 
de planejamento descentralizado hoje exis-
tente no Brasil, "Ale pelo menos apresenta 
flexibilidade e evita excessiva burocrati-
zação dos processos de decisão". 

ções internacionais e repa .in,t s serviços  
às suas filiadas. Oferece I, também, uni 
esquema de financiamento pronto. 

O sistema americano é diferente. O 
Governo não incentiva diretamente as 
suas empresas, mas o Eximbank, de 
Washington, financia estudos de viabili-
dade realizados no exterior por firmas dos 
EUA. O banco sabe que as consultoras são 
uma valiosa ponta-de-lança para as expor-
tações americanas de equipamentos. 

Até agora, apesar de as empresas na-
cionais de consultoria sofrerem a concor-
tência externa, nada existe para permitir 
que elas disputem mercados fora d 
nossas fronteiras. As possibilidades aber-
tas são maiores do que se pensa. Antes 
de sua derrocada, a Asplan havia ganho 
uma concorrência no Uri:21mi; a Vene-
zuela se mostra interessac., em consór-
cios com consultoras brasileiras; e o Pa-
raguai parece disposto a elabo ar uni 
programa semelhante ao Preme (Pro-
grama de Ensino Médio) brasilei . 

Acrescenta know-how?. Co cor.se- 
(I -iia' 	 uscar fi- 
nanciamento externo, a participaçãu es-
trangeira torna-se quase uma norma, em 
muitos casos. Não é uma exigência ..,.‘• 
que noz da entidade financiadora; rn.. 
está implícita na concessão do financia-
mento, como ocorreu no caso dos projetos 
financiados pela USAID. 

1té que ponto a associação com fir-
mas estrangeiras contribui para o desen-
volvimento da tecnologia nacional nrss, 
campo é "uma questão delicada", segui.-
do Walter Rocha: "Em certas áreas, o 
Governo, partindo do principio de que 
ainda não existe tecnologia nacional de-
senvolvida, aceita e estimu,a consórcios 
com firmas estrangeiras. O problema é 
que dificilmente haverá transferência de 
know-how, a menos que a firma nacio-
nal seja suficientemente forte". 

No caso de projetos de irrigação, por 
exemplo, existem alguns aspectos parti-
culares em que há deficiência de tecno-
logia no país. "Mas esses casos podiam 
ser solucionados pela subcontratação", sa-
lienta. "O ponto central é que, se não 
houver disciplina, o consórcio não acres-
centa know-how ao pais. Às vezes, ao 
contrário, chupa o das empresas nacio-
nais. Além disso, consórcios formados 
por muitas empresas não têm unidade 
técnica e tendem a aumentar os custos 
indiretos." 

Cláudio Gaspar lembra um aspecto 
também importante. A necessidade de 
conhecimento das condições locais, de 
entendimento entre cliente e consultor, 
dos quais depende o êxito do projeto: 
"Há que considerar que o trabalho ló-
gicamente perfeito conduz a um grau 
exagerado de racionalidade, mais próprio 
da atividade acadêmica, e ao risco de 
que o resultado não seja útil e oportuno 
ao cliente. Na prática, prevalece entre 
as consultoras brasileiras uma mais ade-
quada cooceituação dos serviços". 

A orientação ao cliente não se res-
tringe à fase de elaboração de projetos, 
mas também abrange o pré-projeto. 
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'Muitas vezes, o cliente não tem expe-
riência para ser cliente", comenta. "E 
preciso, pois, não só trabalhar para ele, 
mas com ele." 

Apesar dos problemas que enfrentam 
e não obstante o estrondoso insucesso da 
Asplan, os dirigentes das principais em-
presas nacionais de consultoria acham 
que o setor caminha para um período de 
estabilidade. Depois de dez anos da im 
plantação desses serviços no pais, acre-
ditam que "o pior já passou". 




